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solução é política 
Um aporte de US$ 600 milhões feito ao 

Brasil pelos bancos credores repõe em çe-
na expectativas favoráveis para a adminis-
tração da dívida externa. A retomada dos 
fluxos financeiros, interrompidos desde o 
final de 1988, sucede ao pagamento de par-
celas avalizadas pela União da ordem de 
US$ 500 milhões, de modo que a operação 
tem sentido apenas simbólico. Mas é exata-
mente esse efeito o que, nas presentes cir-
cunstâncias, importa ao Brasil, na formu-
lação de novas diretrizes para o encami-
nhamento das questões financeiras exter-
nas. 

Os recursos agora liberados, correspon-
dentes à penúltima parte de um emprésti-
mo total de US$ 5,2 bilhões, acordado em 
setembro do ano passado, deveriam ter in 
gressado no País em dezembro. Os ban 
queiros, contudo, viram no descumprimen-
to de algumas metas do programa de 
estabilizaç-ao motivo suficiente para em-
bargar a transferência. O reajustamento 
de posições parece decorrer não só da atua-
lização das pendências brasileiras, mas, 
principalmente, das inspiraç-oes colabora-
çionistas sugeridas pela divulgação do cha-
mado Plano Brady. 

No que diz respeito, portanto, à oxigena-
ção do ambiente para o advento de novos 
critérios, capazes de conduzir o problema 
da dívida externa a um tratamento com-
patível com as dificuldades do Brasil, cer- 

tamente o restabeleçimento dos fluxos fi-
nanceiros constitui contribuição positiva. 
Está longe, porém, de signifiçar ação deci-
siva para solução substancial do conflito 
que, há décadas, perturba a vida econômi-
ca nacional, como de resto a dos países na 
mesma situaç-ao. 

A parte os ângulos técnicos relativos à 
formação de ativos e passivos, ao valor dos 
resgates e aos saldos pendentes, sujeitos to-
dos às mais graves suspeitas, a questão é 
hoje de çaráter nitidamente político. O pró-
prio presidente americano, George Bush, 
deu-lhe essa dimensão, anteriormente pro• 
jetada no recinto da Assembléia Geral da 
ONU, em 1985, pelo presidente Sarney. 

De fato, a permaneçer a ortodoxia no 
cumprimento das obrigações financeiras 
pactuadas, entre as quais figura a cláusula 
leonina da estimação dos juros pelos credo-
res, as nações em débito serão inexoravel-
mente levadas à ruína e, obviamente, à 
convulsão político-social. Aí está vivo o 
exemplo da Venezuela, recentemente sacu-
dida 

 
 por violentos conflitos de rua, com du-

zentos mortos, em razão de protestos con-
tra a política ditada pelo FMI para garantir 
a viabilidade financeira dos compromissos 
assumidos pelo país. Empréstimos são im-
portantes, mas é essencial uma reavalia-
ção contábil capaz de reduzir significativa-
mente os estoques da dívida e estabelecer 
prazos e critérios de resgate mais justos. 
Paliativos ajudam, mas n-ao resolvem. 


